ATA Nº 27. Aos dezenove dias do mês de abril do ano dois mil e sete, às quatorze horas, na Sala de Sessões dos Conselhos Superiores da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, Itacorubi, Florianópolis, tem início a presente sessão extraordinária do egrégio Conselho Curador da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, sob a presidência do Professor Darcy Laske, com a presença dos seguintes conselheiros: Marcos Felippe, Leila Regina Bissoli Nicolau, André Luiz Bazzo, Arcênio Patrício, Jaime José Mora, José Antônio Latrônico Filho e Mário Nélson Alves. Havendo número regimental, o Presidente cumprimenta a todos e declara aberta a sessão. Inicialmente, o Presidente coloca em discussão a ata da sessão anterior, realizada no dia dezessete de novembro passado, à qual resulta aprovada por unanimidade sem alterações. Ato contínuo, o Presidente informa que, atualmente, neste Conselho, existem quatro representações do Governo do Estado que se encontram vagas; e que diligenciará com o Reitor o encaminhamento de ofício ao Governador visando o preenchimento das mesmas, sendo elas: a representação suplente da Secretaria da Administração, que estava sendo exercida pelo senhor Ademar Dutra, que não mais trabalha naquele órgão; a representação titular da Secretaria da Fazenda, que até então era ocupada pelo senhor Sebastião Lourenço de Medeiros, o qual, por informações daquela Secretaria, saiu em férias e licença prêmio e, em seguida, irá se aposentar; e as representações titular e suplente da Secretaria da Educação, exercidas até aqui pelos senhores Telmo Padilha e Jonildo João Garcia, respectivamente, sendo que o primeiro não mais trabalha naquela Secretaria e o segundo já está aposentado. Ainda, com a palavra, o Presidente informa que seu mandato na presidência deste Conselho finalizará no dia vinte e nove de junho vindouro; e que, em razão disso, convocará, nos próximos dias, uma reunião extraordinária para a escolha do novo Presidente, ocasião em que provavelmente haverá também a apreciação das contas da UDESC relativas a 2006, cujo relator deverá ser escolhido ao final da reunião de hoje. O Conselheiro André Bazzo pede informação sobre a data do término do seu mandato. O Presidente lembra que os mandatos nos atuais Conselhos Superiores da UDESC foram prorrogados pelo Conselho Universitário até que sejam implantados os novos Conselhos criados pelo novo Estatuto, o que deverá ocorrer tão-logo aprovado o Regimento Geral. Prestadas essas informações, o Presidente faz a leitura da Ordem do Dia e, estando os conselheiros de acordo com a mesma, dá início, então, à apreciação e votação das duas matérias dela constantes: 1) PROCESSO N° 1408/2007; origem: Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação – PROPPG/UDESC; interessado: UDESC; assunto: solicitação de financiamento do “Programa de Recuperação e ampliação dos meios físicos das Instituições de Ensino Superior” do MEC e BNDES; relator conselheiro Marcos Felippe. Com a palavra, o relator faz a leitura e explanação do parecer. O Presidente pede esclarecimentos ao relator quanto ao voto final. O relator informa que não vê óbice quanto à aprovação do processo, mas não o analisou sob o aspecto financeiro, uma vez que a Caixa Econômica Federal ainda analisará toda a documentação da Universidade para depois liberar os recursos. Diz, ainda, que seu posicionamento é favorável, mas acredita que, se a UDESC fizesse a provisão desses recursos, mês a mês, dentro do seu percentual de repasse, o qual, recentemente, foi aumentado em 0,10%, talvez não necessitasse buscar o financiamento em questão. A conselheira Leila Regina Bissoli Nicolau pergunta se foi feito o cálculo dos juros e dos encargos que a UDESC irá pagar. O relator explica que o financiamento ainda não está fechado, mas o programa prevê um prazo de dez anos, com juros a serem cobrados de acordo com a TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, acrescidos da remuneração do agente financeiro, que, no caso, será a Caixa Econômica Federal, não havendo, no processo, a informação quanto à carência do início de pagamento. O Presidente pergunta ao relator se existe a informação, nos autos, do que será dado pela UDESC como garantia do pagamento do empréstimo em questão, uma vez que é função deste Conselho, segundo o art. 17, da Universidade, “aprovar as propostas de operações de crédito e concessão de garantias”. O conselheiro André Bazzo diz entender que o Estado dará a garantia para o agente financeiro e a UDESC dará garantia ao Estado, a exemplo do que ocorreu recentemente em financiamento contraído pela CASAN. O conselheiro José Antônio Latrônico Filho pergunta se existem, nos autos, os projetos das obras civis que serão realizadas com o dinheiro do financiamento que ora se discute; uma vez que projetos mal elaborados acabam muitas vezes frustrando a realização das obras por falta de recursos. O relator explica que, relativamente à garantia para o financiamento, cuja questão foi suscitada pelo Presidente, a UDESC informa, nos autos, que, com o recente aumento do repasse do Governo, o orçamento da Universidade passou para 2,05% das receitas líquidas do Estado e isso garantirá maior capacidade de pagamento do financiamento; e que, no tocante às obras a serem realizadas com os recursos do empréstimo, os autos apresentam os valores que serão aplicados em cada Centro da UDESC, assim discriminados: R$1.239.057,55 (equivalentes a 23,9% do valor a ser financiado) para reforma e ampliação do espaço físico do Prédio de Engenharia Mecânica do CCT/Joinville; R$1.386.026,25 (equivalentes a 25% do valor a ser financiado) para reforma e ampliação do espaço físico para instalação do Laboratório de Biotecnologia do CAV/Lages; R$2.787.488,88 (equivalentes a 25% do valor a ser financiado) para a construção do prédio educacional do CEO/Chapecó; e R$2.393.156,78 (equivalentes a 23,9% do valor a ser financiado) para a construção do Bloco II do Curso de Artes Plásticas do CEART/Florianópolis. O conselheiro José Antônio Latrônico Filho diz que o aumento do repasse não constitui garantia do financiamento e sim uma demonstração da capacidade de pagamento. O Presidente diz entender que o Governo do Estado poderá reter, do repasse à UDESC, as parcelas do financiamento e repassar diretamente ao agente financiador. O conselheiro José Antônio Latrônico Filho pede informações quanto à metragem das obras para poder avaliar se os valores atribuídos às mesmas são condizentes. O relator explica que existem, nos autos, os memoriais descritivos das obras; e que o processo está à disposição de qualquer conselheiro que desejar vê-lo. O conselheiro Arcênio Patrício diz entender que o projeto que ora se analisa é ainda uma proposta de financiamento; e que, na hora que for assinado o contrato, a UDESC terá que apresentar todos os projetos devidamente detalhados. O conselheiro José Antônio Latrônico Filho diz entender que é preferível atrasar o processo por alguns dias agora, para providenciar todas essas documentações, que ver o financiamento bloqueado depois por esse motivo. O Presidente diz que a praxe é haver, primeiro, a viabilização do financiamento, para, depois, a apresentação dos documentos; e , mesmo que este Conselho viesse a aprovar o processo com toda a documentação, ainda assim não estaria garantido o empréstimo. O conselheiro Jaime Mora pergunta se haverá uma contrapartida do Governo do Estado. O conselheiro André Bazzo, de posse dos autos, lê a alínea “c” do item 3.1, das Diretrizes do Programa de Financiamento em questão, o qual prevê que o financiamento será sem previsão de alienação patrimonial, mediante a utilização do patrimônio de forma produtiva; que a taxa de juros será a TJLP, mais a remuneração do agente financeiro; que o prazo de carência será de 10 (dez) anos; e que a participação do BNDES será de até 100% dos itens passíveis de apoio. O conselheiro Arcênio Patrício argumenta que a UDESC, para aumentar o seu repasse do Governo do Estado, utilizou, na Assembléia Legislativa, o argumento de que iria expandir a Universidade com a criação de unidades no Vale do Itajaí e em Laguna, mas, agora, está utilizando esse mesmo aumento de repasse para dar em garantia de um empréstimo que será utilizado para construção em Joinville, Lages, Chapecó e em Florianópolis. O Presidente explica que o aumento do repasse está sendo utilizado como garantia da capacidade de pagamento do empréstimo; e que a unidade do Vale do Itajaí foi recebida em doação e já possui todas as instalações físicas e materiais. O conselheiro Arcênio Patrício diz não ser contra o financiamento, mas o que não quer é ver a UDESC, ao final do ano que vem, requisitando novamente aumento de repasse por conta de não ter conseguido a expansão de Ibirama e Laguna. Não havendo mais interessados em discutir o assunto, o Presidente solicita ao relator que releia o voto. O relator faz, então, a leitura do seguinte voto: “De acordo com as informações, fundamentos e documentos analisados pelo CONSUNI da UDESC e, com o contido em nossa análise, este relator recomenda a aprovação do Projeto objeto do presente processo, que visa o pedido de financiamento a ser submetido à agente financiadora”. O parecer do relator é, então, colocado em votação e aprovado por unanimidade, com a seguinte declaração de voto apresentada pelo conselheiro José Antônio Latrônico Filho: voto favorável, com a ressalva de que a UDESC deve verificar o nível dos custos dos projetos arquitetônicos para que não haja discrepância entre o valor do empréstimo e o custo final das obras; 2) PROCESSO UDESC Nº 413/2006; origem: Centro de Educação Física, Fisioterapia e Desportos – CEFID/UDESC; interessado: CEFID/UDESC; assunto: solicitação de abertura de licitação para aquisição de imóvel; relator conselheiro André Bazzo, na suplência do conselheiro Sebastião Lourenço de Medeiros. O conselheiro André faz a leitura do parecer, que recomenda o indeferimento da solicitação e sugere que o CEFID busque outras alternativas que apresentem uma relação entre custo e benefício mais benéfica à consecução dos seus objetivos e aos cofres da UDESC. Em discussão: o relator explica que se manifestou pelo indeferimento por entender que os imóveis não irão atender aos reais interesses e anseios da UDESC, uma vez que a Prefeitura Municipal de Florianópolis emitiu várias restrições porque boa parte dos imóveis encontra-se em área verde e em zona unifamiliar onde só poderá haver prédios de até dois pavimentos; fato que, a seu ver, torna a relação custo x benefício desvantajosa para a UDESC. Diz, ainda, o relator, que um outro fator que o levou a recomendar o indeferimento da solicitação é a falta de previsão orçamentária para a aquisição dos imóveis. A conselheira Leila Regina Bissoli Nicolau lembra que o Governador do Estado baixou, recentemente, um decreto determinando o contingenciamento de despesas no Governo, o qual deve também  ser observado pela UDESC não obstante a mesma possuir repasse próprio. Não havendo mais interessados em discutir o assunto, o Presidente coloca em votação, então, o parecer do relator e os conselheiros o aprovam por unanimidade. Finalizada a Ordem do Dia, o Presidente consulta os conselheiros para saber quem se dispõe a analisar o processo de prestação de contas da UDESC de 2006 que, em breve, virá para este Conselho. O conselheiro André Bazzo informa que, se for da vontade do Conselho, poderá relatar o processo em questão. O Presidente consulta o plenário e todos concordam com a distribuição do processo ao Conselheiro Bazzo. Ato contínuo, o Presidente informa que assim que, assim que o processo chegar na Secretaria dos Conselhos, o encaminhará ao conselheiro Bazzo e marcará uma reunião extraordinária para a apreciação do mesmo, colocando em pauta também a escolha do novo Presidente para o Conselho Curador. E, nada mais havendo a tratar, o Presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão, da qual, eu, Murilo de Souza Cargnin, Secretário dos Conselhos Superiores, lavro a presente ata. Florianópolis, aos dezenove dias do mês de abril do ano dois mil e sete.
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